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Informe-se sobre o projeto VALOR METAL 
promovido pela ANEME  em: 

www.valormetal.pt

VALORMETAL.PT

O projeto Valor Metal – Circularidade, Ecoe-
ficiência, Digitalização e Informação na 
Metalurgia e Eletromecânica inscreve-se 
na estratégia de qualificação das empre-
sas do sector para a transição para a eco-
nomia circular e digitalização industrial e 
inovação, na convicção do contributo que 
estes modelos de desenvolvimento econó-
mico aportam à competitividade do sector.



2 . EDITORIAL

2. A economia: um conceito de aplicação 
universal
Para que resultem mais claros os caminhos 
que desejo percorrer, importa registar que 
não partilho a ideia de que no puro suces-
so da actividade económica se cumprem 
e, muito menos, se esgotam, os fundamen-
tos da felicidade e do bem-estar das pes-
soas e das comunidades humanas. Des-
de logo, tenho presente a ambiguidade da 
própria noção de economia. De facto, en-
volvendo, ou exprimindo, um conceito de 
troca - a extensão da sua aplicabilidade é 
praticamente universal: por isso se pode 
falar, com propriedade, de uma economia 
do amor, como do prazer, ou dos afectos; 
de uma economia da amizade, ou da par-
tilha, do trabalho, do dever ou da respon-
sabilidade… Depois, porque a felicidade, ou 
mesmo o simples bem-estar das pessoas, 
implica um conjunto de princípios e de va-
lores que não podem ser objecto de tro-
cas. - Porque são, em si mesmos, absolu-
tos: isto é, axiais, estruturantes, nucleares!
Sejam, por exemplo, os valores da vida e 
da dignidade humana. Não é hoje possível, 
nem certamente aceitável, a formulação 
de qualquer reserva relativamente a qual-
quer um deles. E, no entanto, houve tempos 
(infelizmente repetidos até hoje em mui-

tos lugares e circunstâncias), em que a vi-
da não era, e (já ou ainda) não é um valor: 
está (ou continua) reduzida à condição de 
mero recurso – portanto de natureza pre-
cária, descartável, submetida ao puro cri-
tério da utilidade medíocre (ou perversa). 
É minha convicção, de resto, que, no con-
fronto com a abjecta escravatura ainda hoje 
praticada, sob as mais diversas formas, em 
regimes alegadamente democráticos que 
vigoram em nações tidas ou autoprocla-
madas como exemplares do mundo mais 
desenvolvido, os sistemas corresponden-
tes à normalidade social e política das ci-
vilizações do período clássico – designa-
damente os impérios grego e, depois, o 
romano -, exibiam fórmulas de pertença 
dos escravos a modelos sociais que eram 
muito mais respeitadores da sua natureza 
humana: na Grécia, por exemplo, os escra-
vos eram considerados como membros da 
família e beneficiavam do respectivo esta-
tuto de protecção.
Mas devo regressar à linha de desenvolvi-
mento da ideia sobre a qual pretendo reflec-
tir e, se possível, tornar mais clara e inteli-
gível a gestação dos fenómenos políticos, 
sociais e económico-financeiros que esti-
veram na base da implosão do sistema fi-
nanceiro e económico ocidental, em 2008.

INFORMAÇÕES DA ANEME EM MAIO

Nº Título Data

32 ECONÓMICA Workshop de Robótica e Realidade Virtual 14.05.2019
33 JURÍDICA Destaques da Legislação Nacional - maio 31.05.2019

OS PARCEIROS E AS POLÍTICAS, 
AS ENVOLVENTES E O DESTINO 
NACIONAL
José de Oliveira Guia 

 Presidente da Direção da ANEME

Texto escrito segundo a ortografia tradicional
(Continua na próxima edição)

Reflexões sobre a trajectória 
totalitária do Estado Português
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CROWN CORK
ENGº FERNANDO LIMA – ADMINISTRADOR E DIRETOR-FABRIL

CROWN CORK É A ÚNICA MULTINACIONAL EM PORTUGAL A PRODUZIR AS CONHECIDAS LATAS PARA O EMBALAMENTO DE ATUM E 
DE SARDINHA. SITUADA EM ALCOCHETE, A EMPRESA PRODUZ ANUALMENTE CERCA DE 250 MILHÕES DE EMBALAGENS ALIMENTA-
RES PARA O MERCADO INTERNO E EXTERNO. 

CROWN CORK

Sítio das Cardeeiras
2890-159 Alcochete
T 212 348 230
F 212 340 006
S www.crowncork.com

Qual é a história da CROWN CORK & SEAL 
DE PORTUGAL EMBALAGENS, SA? 
A CROWN é uma multinacional de origem 
americana que se dedica fundamental-
mente à produção de embalagens metá-
licas. Atualmente, conta com 241 fábricas 
em todo o mundo e 33 429 colaboradores.
A nossa herança histórica teve início com 
uma invenção singular: a cápsula para gar-
rafas, a conhecida ‘carica’. Em 1892, William 
Painter decidiu aperfeiçoar a embalagem 
de refrigerantes gaseificados e da cerveja 
e assim melhorar a própria experiência que 
os consumidores tinham com estes produ-
tos que começavam a crescer em termos de 
popularidade. A sua invenção mudou a tra-
jetória da indústria alimentar e das bebidas 
e estabeleceu os padrões pelos quais a nos-
sa empresa se guia ainda hoje: Curiosidade, 
Inovação, Qualidade e Sustentabilidade.

A CROWN fabrica embalagens metáli-
cas para a indústria alimentar. Que tipo 
de embalagens, concretamente. É vossa 
pretensão alargar o vosso leque de ofer-
ta para outro tipo de indústria, por exem-
plo? Perspetivam começar a produzir ou-
tro tipo de produto, além de embalagens 
metálicas para bebidas?
Ao longo dos últimos 125 anos, a empre-
sa que Painter fundou, a CROWN CORK & 
SEAL tornou-se uma empresa global for-
te, com operações em mercados estabe-
lecidos e emergentes.
O Grupo tem cinco grandes áreas de negó-
cio: as embalagens metálicas para alimen-
tos, para bebidas, as tampas para frascos, 
as embalagens para aerossóis, as emba-
lagens promocionais e material de acon-
dicionamento: cintagem e envolvimento. 

Anualmente, qual é a vossa capacidade 
de produção atual? Produzem só para o 
mercado português ou já exportam pa-
ra outros?
A empresa marca presença em Portugal 
desde 1956, atualmente a unidade de Al-
cochete dedica-se à produção de embala-
gens metálicas para a indústria alimentar 

de pescado produzindo as típicas emba-
lagens para atum e sardinha. Somos uma 
equipa de 210 elementos, focada na exce-
lência dos nossos produtos e serviços. So-
mos a única multinacional em Portugal a 
produzir este tipo de embalagem.
Trabalhamos dois tipos de material: o alumí-
nio e a folha-de-flandres (laminado de aço 
revestido a estanho). Recebemos a maté-
ria-prima em bobinas e detemos todos os 
processos desde o corte, envernizamento, 
litografia e transformação das embalagens. 
Temos um forte plano de controlo e todas 
as nossas linhas têm equipamentos de Qua-
lidade que inspecionam 100% do material 
produzido. Este rigoroso controlo permite 
que produzamos anualmente cerca de 250 
milhões de embalagens para mercados exi-
gentes como é o português e também o de 
exportação no qual temos vindo a crescer.

Brevemente, pensam modernizar o espa-
ço fabril ou mesmo em termos tecnológi-
cos? Quais são os vossos objetivos a cur-
to/médio prazo? 
Temos uma fábrica com mais de 50 anos 
de história, onde nos últimos três anos in-
vestimos em tecnologia de ponta, que con-
fere uma qualidade superior ao produto, 
mas continuamos atentos às tendências 
do mercado e sobretudo à exigência dos 
nossos clientes. Trabalhamos frequente-
mente na avaliação dos nossos processos 
e desenvolvemos projetos de melhoria que 

têm permitido fundamentalmente corres-
ponder às expetativas dos clientes, mas 
também alavancar os principais indicado-
res industriais.

Como entendem a atuação da ANEME na 
defesa e na dinamização dos interesses 
dos associados e do sector?
É importante a existência de uma associa-
ção que represente o sector e que sobretu-
do promova e incentive o desenvolvimento 
das empresas suas associadas. É também 
relevante a assistência e apoio especiali-
zado às associadas num sector que se po-
de caraterizar por alguma especificidade.



4 . INFORMAÇÃO

INTRODUÇÃO
O Decreto-Lei n.º 28/2019, de 15 de fevereiro, 
que procedeu à regulamentação das obriga-
ções relativas ao processamento de faturas 
e outros documentos fiscalmente relevantes 
que recaem sobre os sujeitos passivos de IVA, 

foi já objeto de análise em diversos informati-
vos que temos enviado.
Como é sabido, este diploma traz novas obri-
gações relativas a faturação, entre as quais a 
obrigatoriedade de adoção de programas in-
formáticos de faturação, a partir de 1 de julho. 

ALTERAÇÕES AOS REGIMES DE FATURAÇÃO 
- DECRETO-LEI N.º 28/2019
OBRIGAÇÕES DE COMUNICAÇÃO À AT, NOVAMENTE ADIADAS
ABÍLIO SOUSA
IVOJOMA FORMAÇÃO E FISCALIDADE, LDA

Considerando que a aplicação imediata das 
alterações era inviável, foi divulgado no passa-
do dia 1 de março, o despacho n.º 85/2019-XXI, 
do senhor Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, o qual veio prorrogar alguns dos pra-
zos estabelecidos no diploma acima referido.
Todavia, foi divulgado novo despacho - n.º 
254/2019-XXI, do senhor Secretário de Es-
tado dos Assuntos Fiscais, o qual veio adiar 
de novo os prazos de implementação de al-
gumas das medidas constantes do diploma 
acima citado.
Neste sentido, damos a conhecer os novos 
prazos.

OBRIGAÇÃO DE UTILIZAÇÃO EXCLUSIVA 
DE PROGRAMAS DE FATURAÇÃO 
PREVIAMENTE CERTIFICADOS PELA AT
O artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 28/2019, de 15 
de fevereiro determina que os sujeitos passi-
vos devem assegurar que as faturas e demais 
documentos fiscalmente relevantes sejam 
processados por uma das seguintes formas:
a) �Programas informáticos de faturação, in-

cluindo aplicações de faturação disponibili-
zadas pela Autoridade Tributária e Aduaneira;

b) �Outros meios eletrónicos, nomeadamente 
máquinas registadoras, terminais eletróni-
cos ou balanças eletrónicas;

c) �Documentos pré-impressos em tipogra-
fia autorizada.

Dispõe o n.º 5 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
28/2019 que os outros meios eletrónicos aci-
ma referidos só podem ser utilizados para a 
emissão de faturas previstas no artigo 40.º do 
Código do IVA (faturas simplificadas).
Todos as outras faturas têm obrigatoriamen-
te de ser emitidas por programa certificado.
Assim, os sujeitos passivos com sede, esta-
belecimento estável ou domicílio em terri-
tório nacional e outros sujeitos passivos cuja 
obrigação de emissão de fatura se encontre 
sujeita às regras estabelecidas na legislação 
interna nos termos do artigo 35.º-A do Códi-
go do IVA, estão obrigados a utilizar, exclu-
sivamente, programas informáticos que te-
nham sido objeto de prévia certificação pela 
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AT, sempre que:
a) �Tenham tido, no ano civil anterior, um volu-

me de negócios superior a 50.000 euros ou, 
quando, no exercício em que se inicia a ati-
vidade, o período em referência seja inferior 
ao ano civil, e o volume de negócios anua-
lizado relativo a esse período seja superior 
àquele montante;

b) �Utilizem programas informáticos de faturação;
c) �Sejam obrigados a dispor de contabilida-

de organizada ou por ela tenham optado.
Fazemos notar que as condições não são 
cumulativas. Assim, qualquer sujeito passi-
vo que seja obrigado a dispor de contabilida-
de organizada ou por ela tenham optado está 
automaticamente abrangido por esta obriga-
toriedade, independentemente do seu volu-
me de faturação.
Assim, a partir de 1 de janeiro de 2020 (nova da-
ta fixada no despacho de hoje), apenas podem 
utilizar sistemas de faturação manual (docu-
mentos pré-impressos em tipografia autoriza-
da), os sujeitos passivos que não disponham 
de contabilidade organizada ou que por esta 
não tenham optado, não utilizem programas 
informáticos de faturação, e que no ano civil 
anterior (2019) tenham tido um volume de ne-
gócios não superior a 50.000 euros.
Face a esta alteração, cai o limite transitório 
dos 75.000 euros que era aplicável em 2019.

COMUNICAÇÃO À AT DA LOCALIZAÇÃO 
DO ARQUIVO
Nos termos do n.º 5 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 28/2019, de 15 de fevereiro, os sujeitos 
passivos ficam obrigados a comunicar à AT o 
estabelecimento ou instalação em que seja 
feita a centralização do arquivo, bem como a 
localização do arquivo em suporte eletrónico.
Para o cumprimento desta comunicação, é 
necessário ajustar os modelos da declara-
ção de início e de alterações de atividade. As-
sim, quanto a esta comunicação, mantem-se 
o prazo definido no despacho anterior, o qual 
determina que o prazo de 30 dias para a co-
municação do formato e a localização do ar-
quivo só começa a contar após data da publi-
cação da portaria que aprove tais declarações.

COMUNICAÇÃO DA INFORMAÇÃO 
RELATIVA AOS ESTABELECIMENTOS
Face ao disposto no artigo 34.º do diploma, os 
sujeitos passivos devem também comunicar 
à AT por via eletrónica, no Portal da Finanças:
› �A identificação e localização dos estabelecimen-

tos da empresa em que são emitidas faturas e 
demais documentos fiscalmente relevantes;

› �A identificação dos equipamentos utilizados 

para processamento de faturas e outros do-
cumentos fiscalmente relevantes;

› �O número de certificado do programa utiliza-
do em cada equipamento, quando aplicável;

› �A identificação dos distribuidores e dos ins-
taladores que comercializaram e/ou insta-
laram as soluções de faturação.

Esta comunicação deveria ser efetuada até 
30 de junho de 2019.
Contudo, o despacho publicado determina 
que as obrigações de comunicação da infor-
mação relativa aos estabelecimentos previs-
tas no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 28/2019, 
de 15 de fevereiro, devem ser cumpridas até 
ao dia 31 de outubro de 2019, pelos sujeitos 
passivos que já exerçam a atividade ou que a 

tenham iniciado até 30 de setembro de 2019, 
sendo as demais situações comunicadas nos 
30 dias posteriores ao início da atividade ou à 
ocorrência das alterações.
O despacho termina, referindo que a AT deverá 
divulgar, até 1 de outubro de 2019, as orienta-
ções administrativas necessárias ao esclare-
cimento das dúvidas que têm sido suscitadas 
relativamente a alguns aspetos do Decreto-
-Lei n. º 28/2019, de 15 de fevereiro.
O senhor Secretário de Estado dos Assun-
tos Fiscais determina ainda que a AT deve in-
tensificar os trabalhos de modo a que, com a 
maior brevidade possível, proceda à disponi-
bilização gratuita da aplicação de faturação 
que cumpra os requisitos legais.
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Os nossos serviços

Candidaturas - Portugal 2020

Contabilidade Digital

Avaliação de empresas

Gestão de IPSS & UCS

Gestão Estratégica

Gestão Industrial

Representação Comercial

Prospecção Comercial

Assessoria Financeira

O sucesso do seu negócio ...
é o nosso compromisso!

Contactos:
Lisboa | Leiria
244 859 464 | 916 189 062
comercial@mymanagement.pt 

SUBCONTRATACIÓN BILBAU 2019
STAND COLETIVO DE PORTUGAL

A ANEME organizou a participação coletiva de 
PORTUGAL neste importante certame, que de-
correu de 4 a 6 de junho em Bilbau – Espanha e 
que contou com a presença de mais de 30 em-
presas portuguesas do sector.

A ANEME enquadrou a sua presença coletiva no 
projeto conjunto de internacionalização, apoian-
do assim no âmbito do PORTUGAL2020 a par-

ticipação das seguintes empresas da área 
da subcontratação: 

› CONTROLOFFICE

› FUNDIJACTO

› GA MOLDES

› JF METAL

› PORFIC

› RAMIREX

› ROBERTO PEREIRA

› S4 METRO

Esta presença na SUBCONTRATACIÓN 2019 
permitiu um conhecimento mais aprofunda-
do do mercado espanhol através da iden-
tificação de focos de inovação no sector, 
bem como, a consolidação das exporta-
ções para esse mercado, funcionando co-
mo importante montra da nossa capaci-
dade produtiva.

Este certame contou com a visita do Dele-
gado da AICEP em Barcelona, Manuel Mar-
tinez, ao qual gostaríamos de expressar o 
nosso agradecimento pela visita efetua-
da à feira e pelos contactos individualiza-
dos estabelecidos com as empresas por-
tuguesas presentes.
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O 2º Encontro Nacional de Jovens do CEN-
FIM, decorreu no CNEMA, em Santarém, no 
dia 24 de maio, mostrando uma vez mais o 
papel do Sistema de Aprendizagem como 
importante vetor na Qualificação dos Re-
cursos Humanos do sector metalúrgico e 
eletromecânico.
Este evento teve ainda como objetivo a di-
vulgação dos resultados dos Campeona-
tos das Profissões – 5º CENFIM Skills e 3º 
CENFIM Skills da Lusofonia.
Foi em ambiente de festa que foram rece-
bidos convidados, jovens campeões e con-
correntes, jovens do Sistema da Aprendi-
zagem e pessoal do CENFIM, perfazendo 
o número de 1.300 participantes.
Neste encontro que contou com a presen-
ça do Senhor Ministro do Trabalho Solida-
riedade e Segurança Social – José Vieira 
da Silva, na sessão de abertura, decorreu 
ainda um painel subordinado ao tema “Sis-
tema de Aprendizagem – Virtualidades e 
Desafios – Que Futuro”, moderado pelo 
Presidente da CIP – António Saraiva e com 
a participação de formandos do CENFIM e 
representantes do IEFP e das associações 
do sector, estando a ANEME representada 
pelo seu Presidente – José de Oliveira Guia.
Foi referida a importância do Sistema de 
Aprendizagem, como modelo de formação 
em alternância, centrado na aquisição de 
conhecimentos e competências, atitudes 
e valores, através da realização de ativida-
des de natureza predominantemente prá-
tica e do Saber Fazer e Saber Estar.
Foi ainda salientado o papel da educação e 
da formação na preparação dos recursos hu-
manos do sector para os novos desafios, em 
termos de competitividade das empresas.
Foi também realçada a grande necessidade 
de um maior número de mão-de-obra qua-
lificada para reforçar a capacidade das em-
presas competirem à escala global, num 
sector que está posicionado nos primeiros 
lugares dos rankings portugueses em indi-
cadores chave como a produtividade, o in-
vestimento em inovação, capacidade em-
pregadora e exportações, sendo o sector 
que mais exporta em Portugal.
Seguiu-se um momento, vivido com mui-
ta ansiedade e entusiasmo, em que Vitor 

Dias – Diretor do Departamento de Forma-
ção do CENFIM divulgou os resultados dos 
Campeonatos das Profissões – 5º CENFIM 
Skills e 3º CENFIM Skills da Lusofonia, e 
foram entregues as medalhas aos jovens 
vencedores.

2º ENCONTRO NACIONAL DE JOVENS DO CENFIM
24 DE MAIO | CNEMA – SANTARÉM

De parabéns está o CENFIM pelo grande 
nível dos seus formandos e formadores, 
bem patente no número de prémios e lu-
gares de pódio que tem conquistado, em 
concursos e campeonatos a nível nacional, 
europeu e internacional.
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CALENDÁRIO FISCAL

PAGAMENTOS

IVA
Até ao dia 10 Pagamento do IVA, corresponden-
te ao imposto apurado na declaração de maio - 
periodicidade mensal.

IRS/IRC/IS
Até ao dia 22 Entrega das importâncias reti-
das, no mês anterior, para efeitos do IRS,IRC e 
Imposto do Selo.

IRS
Até ao dia 22 1º pagamento por conta do IRS de 
titulares de rendimentos da Categoria B.

IRC
Até ao fim do mês 1º pagamento por conta de IRC.

DERRAMA
Até ao fim do mês 1º pagamento adicional por 
conta da Derrama Estadual.

IUC
Até ao fim do mês Liquidação e pagamento do 
Imposto Único de Circulação - IUC, relativo aos 
veículos cujo aniversário da matrícula ocorra no 
presente mês. 

DECLARATIVAS

IRS
Até ao dia 10 Entrega da Declaração Mensal de 
Remunerações;

Até ao dia 15 Entrega da IES.

IRC
Até ao dia 15 Entrega da IES.

IVA
Até ao dia 10 Envio da Declaração Periódica, pe-
los contribuintes do regime normal mensal, rela-
tiva às operações efetuadas em maio;

Até ao dia 15 Entrega da IES;

Até ao dia 22 Entrega das Declarações Reca-
pitulativas;

Até ao dia 22 Comunicação por transmissão 
eletrónica de dados dos elementos das faturas 
emitidas no mês anterior pelas pessoas singu-
lares ou coletivas; 

Durante este mês Entrega do pedido de resti-
tuição IVA pelos sujeitos passivos cujo imposto 
suportado, no corrente ano civil, noutro Estado-
-membro ou país terceiro, quando o montante a 
reembolsar for superior a € 400.

Fonte: AT – Autoridade Tributária e Aduaneira

A ANEME, no âmbito do projeto Valor Metal realiza o 1º 
Webinar de divulgação da plataforma SIMCA – Sistema 
de Monitorização dos Custos Ambientais, no dia 11 de ju-
lho entre as 14h30 e as 15h30.
Esta sessão tem como objetivo dar a conhecer a Plata-
forma SIMCA e identificar as medidas de Ecoeficiência 
que podem ser implementadas nas empresas tendo em 
vista a redução dos custos ambientais.
Será realizado um 2º Webinar, no dia 18 de julho entre as 14h30 e as 15h30, com o ob-
jetivo de auxiliar as empresas na recolha de dados para monitorização e na sua intro-
dução na plataforma, através da utilização de uma nova ferramenta. 
Contamos com a vossa participação!

WEBINARS DE DIVULGAÇÃO 
PLATAFORMA SIMCA | 11 E 18 DE JULHO
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MISSÃO EMPRESARIAL E VISITA AO SALON PROFESSIONNEL 
INTERNATIONAL DE L'INDUSTRIE ALGER INDUSTRIE
ARGEL - 7 A 11 DE OUTUBRO
A ANEME vai realizar uma Missão Empresa-
rial a Argel – Argélia, no período de 07 a 11 de 
outubro de 2019.
A indústria metalúrgica e eletromecânica na 
Argélia é identificada como uma das áreas prio-
ritárias para o investimento direto estrangeiro 
e um fator-chave para o emprego da indústria 
transformadora do país tendo um contributo 
significativo no crescimento económico. Este 
sector, abrange atividades relacionadas com 
fabricação de produtos metálicos (entre ou-
tros, tanques, cutelaria, caldeiras, tratamen-
to de superfícies), fabricação de máquinas e 
equipamentos (entre outros, turbinas, bom-
bas, fornos, equipamentos de elevação) e fa-
bricação de equipamentos de transporte (en-
tre outros, automóvel, ferrovial e aeronáutica).
Realçamos o facto, de a Argélia constituir um 
mercado de oportunidades para o sector, sen-
do que, da análise do ranking das importações 
de produtos da metalúrgica e metalomecânica 
por parte da indústria argelina, destacam-se 
entre outros os seguintes: estruturas metáli-
cas e construção civil, máquinas e equipamen-
tos, bens de equipamento, máquinas e equipa-
mentos para ar condicionado, centrifugadores, 
dispositivos para filtragem e/ou purificação de 
líquidos ou gases, bulldozers, retroescavado-
ras e cilindros, entre outros.
O programa da missão inclui reuniões com 
entidades e organismos argelinas e a prepa-
ração de uma agenda personalizada de con-
tactos com empresas locais.
O programa inclui também uma visita à maior 
feira industrial de Argel, o SALON PROFES-
SIONNEL INTERNATIONAL DE L'INDUSTRIE 
ALGER INDUSTRIE, onde são esperados mais 
de 400 expositores, distribuídos por áreas tais 
como materiais e equipamentos para a indús-
tria, eletricidade, eletrónica e automação, fer-
ramentas e máquinas ferramenta, serviços e 
engenharia, máquinas especiais, bem como, 
todo um conjunto de soluções para a indús-
tria automóvel, química, ferrovial, aeroespa-
cial, têxtil, agroalimentar e construção civil.
Esta ação está inserida no Projeto Conjunto 
de Internacionalização do sector, pelo que, as 
empresas PME participantes, que cumpram 
as condições de elegibilidade estipuladas no 
Sistema de Incentivos, beneficiarão da atribui-

ção de um subsídio não reembolsável a inci-
dir sobre as despesas elegíveis de 50% para 
as empresas das zonas de convergência e de 
40% para as da NUT Lisboa.
Para mais informações contactar a ANEME 
ou consultar a nossa Informação Comercial 
n.º 38/19.

Aguardamos a vossa participação!
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CONTRATO DE TRABALHO - CON-
TRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇO - ÓNUS DA PROVA - PRESUN-
ÇÃO DE LABORALIDADE

I. Para efeitos da presunção estabelecida 
no art.º 12.º do Código do Trabalho de 2003, 
face ao disposto no art.º 342.º do CC, ca-
be ao trabalhador alegar e provar os fac-
tos demonstrativos de que está na depen-
dência e inserido na estrutura organizativa 
do beneficiário da atividade e que realiza 

a sua prestação sob as ordens, direção e 
fiscalização deste, mediante retribuição. 
II. Feita esta prova, presume-se que o con-
trato é de trabalho, cabendo ao beneficiá-
rio da atividade provar os factos suscetíveis 
de ilidir aquela presunção de laboralidade. 
III. Tendo-se provado que o horário do A., 
“instrutor de ginástica”, era elaborado pela 
R. tendo em consideração a indicação de 
disponibilidade manifestada por aquele; 
que não exercia a atividade em regime de 
exclusividade; que geria diretamente as 

SELEÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA
marcações (horários/disponibilidade) dos 
clientes por si angariados; que os clientes 
angariados pela R. para serviços de treino 
personalizado podiam ser aceites ou recu-
sados pelo A; que a remuneração era paga 
de acordo com as horas efetivamente pres-
tadas, mediante a emissão de recibos co-
mumente designados de “recibos verdes”; 
que o A. se podia fazer substituir por outro 
instrutor em caso de ausência; que podia 
agendar as suas férias, sendo apenas de-
saconselhada tal marcação nos meses de 
janeiro, maio, junho, setembro e outubro e 
que não recebia remuneração por subsí-
dio de férias e de Natal, mostra-se ilidida 
a presunção estabelecida no art.º 12.º do 
Código do Trabalho de 2003. 

Acórdão do STJ de 09-01-2019

COMISSÕES - INTERPRETAÇÃO DA 
SENTENÇA - NULIDADE DA SENTENÇA 

I. O trabalhador deve receber na retribuição 
durante as férias, quando esta integra co-
missões, um valor de comissões correspon-
dente à média de um período de referência. 
II. A retribuição durante as férias – e o mes-
mo se diga das comissões que a integrem 
– não se confunde, com a retribuição paga 
durante o período em que o trabalho está 
a ser prestado. 
III. Os juros de mora de créditos emergen-
tes do contrato de trabalho, da sua viola-
ção ou cessação, são eles próprios créditos 
abrangidos pela norma especial do artigo 
337.º, n.º 1 do Código do Trabalho. 
IV. Para determinar se existe omissão de 
pronúncia há que interpretar a sentença 
na sua totalidade, articulando fundamen-
tação e decisão. 

Acórdão do STJ de 23-01-2019
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FONTE:
INE – Instituto Nacional 
de Estatística, Banco  
de Portugal, Gabinete 
de Estratégia e Estudos 
do M.E.E.

NOTAS: 
Exportações 
e Importações mensais 
– Dados preliminares
Exportações e 
Importações anuais 
e trimestrais – Dados 
encadeados em volume

UNIDADES: 
VH – Variação 
Homóloga (%)
VM12 – Variação 
Homóloga Média dos 
últimos 12 meses

PRINCIPAIS INDICADORES MACROECONÓMICOS – MAIO DE 2019
INDICADOR UNIDADE 2017 2018 1.º Trim 19 Fev|19 Mar|19 Abr|19 Mai|19

PIB pm 
preços const 2011

106  Euro
VH

179 924,6
2.8

183 735,9
2.1

46 448,8
       

1.8
PIB pm 
preços correntes

106  Euro
VH

194 613,5
4.4

201 530,5
3.6

51 800,7
3.9

Exportações Totais 106  Euro
VH

83 263,4
7.8

86 304,3
3.7

22 213,5 4 866 5 176 4 999
 

3.4 5.6 4.6 3.2

Importações Totais 106  Euro
VH

88 125,0
8.1

92 428,7
4.9

24 851,2 6 269 6 978 6 801  
 9.4 11.8 11.3 10.9

Índice de Produção Industrial
total

VH
VM12

3.9 -0.1 -4.1 -2.0 -7.1 -1.6
-0.7 -1.5 -2.0

Índice de Produção Industrial
indústria transformadora

VH
VM12

3.9 -0.6 -1.4 0,4 -1,4 0,3
-1.2 -1.2 -1.5

Emprego Total VH % 3.3 2.3 1.5        

Taxa de Desemprego % 8.9 7.0 6.8        

Índice de Preços 
no Consumidor

VH
VM12

1.4 1.0 0.8 0.9 0.8 0.8 0.4
1.0 1.0 1.0 1.0

Taxa de câmbio do euro  
valores médios dólares 1,135 1,130 1,124 1,118

Brent  valores médios (barril) dólares 63.96 66.14 71.23 71.32

Taxas de Juro 
Euribor (3M), fim do período % -0.33 -0.31 -0.31 -0.31 -0.31 -0.32

POSSIBILIDADE 
DE REDUÇÃO 
DE IDADE 
DE REFORMA

A idade normal de acesso à pen-
são de velhice do regime geral de 
segurança social em 2019 foi fixa-
da pela Portaria n.º 25/2018, de 18 
de janeiro, em 66 anos e 5 meses.
O Decreto-Lei n.º 79/2019, de 14 
de junho, que altera, entre outros, 
os regimes de proteção nas even-
tualidades de invalidez, velhice e 
morte, vem agora permitir que es-
ta idade possa ser reduzida em 4 
meses por cada ano civil de des-
contos para a segurança social 
que excedam os 40 anos de car-
reira contributiva com registo de 
remunerações, possibilitando que 
o trabalhador se reforme a partir 
dos 60 anos.  

REGISTO CENTRAL DO 
BENEFICIÁRIO EFETIVO (RCBE) 

NOVO PRAZO
A Portaria n.º 233/2018, de 21 de agosto, di-
vulgada através da nossa Inf. 15/19, proce-
deu à regulamentação do Registo Central 
do Beneficiário Efetivo (RCBE), criado pela 
Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto.
A referida portaria regulou especialmente 
o prazo para a troca de informações entre 
o RCBE e as demais bases de dados de su-
porte à informação sobre as entidades, de-
signadamente o Ficheiro Central de Pessoas 
Coletivas e a informação detida pela Auto-
ridade Tributária e Aduaneira, bem como o 
prazo - até 30 de junho de 2019 - para a de-
claração inicial.
Os conceitos de entidade sujeita ao RCBE e 
de beneficiário efetivo têm suscitado, múlti-
plos pedidos de esclarecimentos e de apoio 
no preenchimento das respetivas declara-
ções, dificultando, de modo global, o cum-
primento desta obrigação.
Assim, a Portaria nº 200/2019 de 28 de junho, 
veio estabelecer novos prazos para a declara-
ção inicial do RCBE, e revoga os artigos 13.º e 

17.º da Portaria n.º 233/2018, de 21 de agosto.
A declaração inicial das entidades sujeitas 
ao RCBE constituídas à data de entrada em 
vigor da presente portaria passa a ser efetua-
da, de forma faseada, nos termos seguintes:
a) Até 31 de outubro de 2019, as entidades 
sujeitas a registo comercial;
b) Até 30 de novembro de 2019, as demais 
entidades sujeitas ao RCBE.
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FEIRAS

2019

ELMIA (Suécia) 

novembro (visita empresarial)

MOLDPLÁS (Batalha) 

novembro

BATIMAT - Paris/França

novembro (visita empresarial)

METAL MADRID (Espanha) 

novembro

MISSÕES

2019

Missão Argélia (Argel)

 outubro

SESSÕES DE ESCLARECIMENTO   

Alterações ao Código do Traba-
lho - setembro (Évora, Lisboa, 
Marinha Grande, Braga)

A agendar

Nova Legislação sobre Proteção 
de Dados Pessoais

A agendar

Todas as empresas que colocam no mercado 
nacional equipamentos elétricos, pilhas e ba-
terias (quer sejam isoladas quer incorporadas 
em equipamentos, desde que não portáteis), 
óleos e embalagens (com qualquer produto), 
vão passar a ter uma obrigação comum que é a 
discriminação dos custos ambientais de trata-
mento destes resíduos - vulgo ecovalores, pa-
gos às entidades gestoras – nas suas faturas. 
Estas obrigações são reguladas pelo Decreto-Lei 
n.º 152-D/2017, de 11 de dezembro, nos números 
6 e 7 do seu artigo 14º e vão entrar em vigor dois 
anos após a data da sua publicação (núme-
ro 4 do artigo 104º). Isto é, 1 de janeiro de 2020.
Reforçando a obrigatoriedade desta obriga-
ção a APA – Agência Portuguesa do Ambiente 
– lançou em fevereiro deste ano uma circular 

(2/2019/DRES-DFEMR), em que dá algumas 
interpretações e sugestões relativamente à 
forma de implementar esta obrigação.
Embora essa circular não esteja atualmen-
te disponível, está em revisão, será já oportu-
no alertar todas as empresas para o seguinte:
1. �A partir de 1 de janeiro de 2020 todas as em-

presas que passam fatura, onde constam qual-
quer tipo de equipamento elétrico, de bateria 
ou acumulador (desde que não portátil), óleos 
e tudo o que seja embalado, vão passar a ter 
que discriminar, nessa fatura, o valor dos ecova-

lores pagos às entidades gestoras envolvidas.
2. �Esses valores podem não ter sido pagos pelas 

empresas diretamente, mas pelo seu forne-
cedor nacional – caso em que se é distribui-
dor e não se tem entidade gestora, mas em 
que já se recebeu esses valores da fatura do 
fornecedor  – mas têm que ser espelhados 
em todas as faturas passadas que incluam 
os equipamentos / produtos acima listados.

3. �A sua discriminação tem que ser feita num 
item específico, isto é, deve corresponder a 
uma entrada da fatura diferente do produto 
ou equipamento. No exemplo apresentado 
na citada circular é sugerido, como modo de 
cumprir essa discriminação, que se faça por 
entidade gestora de equipamento / produto 
seguida do seu valor.

Sendo que o cumprimento desta obrigação 
terá um impacto muito significativo nos siste-
mas de faturação das empresas, consideramos 
oportuna a antecedência deste alerta para que 
se possam começar a realizar as adaptações 
necessárias com o devido tempo.
O não cumprimento da obrigação de discrimina-
ção dos ecovalores nas faturas, a partir de 1 de 
janeiro de 2020, é considerado uma contraorde-
nação ambiental leve, punível com uma coima 
de 2.000€ a 36.000€, para pessoas coletivas 
e de 200€ a 4.000€, para pessoas singulares.

DISCRIMINAÇÃO OBRIGATÓRIA 
DE ECOVALORES A PARTIR 
DE 1 DE JANEIRO DE 2020

Exemplo apresentado na Circular da APA


